
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2867643 - MG
(2025/0064954-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLOVIS CLEBER FELIX HIGINO 
ADVOGADO : JOSÉ JONAI GOMES DE LEMOS - MG095331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na  hipótese,  é  acertada  a  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal

Superior que não conheceu do agravo em recurso especial  interposto,

uma vez que, além de impugnar de forma apenas genérica o óbice da

Súmula  n.  7  do  STJ,  a  defesa  deixou  de  refutar,  especificamente,  o

fundamento de inadmissibilidade referente ao enunciado sumular n. 83

do STJ. 

3. A Corte de origem amparou o acórdão combatido no entendimento

firmado no AgRg no REsp n.  1.670.055/SP, relator  Ministro  Rogerio

Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  18/5/2021 (desnecessidade  de

transcrição integral das interceptações telefônicas), no AgRg nos EDcl

nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.027.073/DF, relatora  Ministra  Laurita  Vaz,

Sexta Turma, DJe de 21/6/2022 (a prolação de sentença torna superada a

alegação  de  inépcia  da  denúncia)  e  no  HC  n.  653.515/RJ, relator

Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  1º/2/2022 (as

irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser  sopesadas

pelo magistrado com todos os elementos produzidos na instrução, a fim

de aferir se a prova é confiável).
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4. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a

parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da

conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos autos

seria distinto daqueles veiculados nos precedentes, o que não ocorreu na

hipótese.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2867643 - MG
(2025/0064954-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLOVIS CLEBER FELIX HIGINO 
ADVOGADO : JOSÉ JONAI GOMES DE LEMOS - MG095331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na  hipótese,  é  acertada  a  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal

Superior que não conheceu do agravo em recurso especial  interposto,

uma vez que, além de impugnar de forma apenas genérica o óbice da

Súmula  n.  7  do  STJ,  a  defesa  deixou  de  refutar,  especificamente,  o

fundamento de inadmissibilidade referente ao enunciado sumular n. 83

do STJ. 

3. A Corte de origem amparou o acórdão combatido no entendimento

firmado no AgRg no REsp n.  1.670.055/SP, relator  Ministro  Rogerio

Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  18/5/2021 (desnecessidade  de

transcrição integral das interceptações telefônicas), no AgRg nos EDcl

nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.027.073/DF, relatora  Ministra  Laurita  Vaz,

Sexta Turma, DJe de 21/6/2022 (a prolação de sentença torna superada a

alegação  de  inépcia  da  denúncia)  e  no  HC  n.  653.515/RJ, relator

Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  1º/2/2022 (as

irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser  sopesadas

pelo magistrado com todos os elementos produzidos na instrução, a fim

de aferir se a prova é confiável).
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4. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a

parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da

conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos autos

seria distinto daqueles veiculados nos precedentes, o que não ocorreu na

hipótese.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

CLOVIS CLEBER FELIX HIGINO interpõe agravo regimental contra

decisão  proferida  pela  Presidência  desta  Corte,  às  fls.  3.100-3.101,  que  não

conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  porquanto  não  houve  a  impugnação

específica  dos  fundamentos  da  decisão  que  obstou o  processamento  do recurso

especial.

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos de seu recurso especial

e  sustenta  que  houve  a  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de

inadmissibilidade do apelo.

Alega que "a ausência de fundamentação do tribunal a quo impediu de

conhecer  da  controvérsia:  ora,  simplesmente  arguiu  que  o  acordão  de  apelação

considerou  elementos  específicos  do  caso,  sem  explicitar  quais  seriam,  e  se

fundamentando com base no conjunto de provas, sem indicar qual conjunto seria

esse" (fl. 3.111).

Afirma, também, que "o Terceiro Vice-Presidente limitou-se a invocar a

Súmula  83/STJ sem nem mesmo constar  na  decisão  qual  seria  o  entendimento

jurisprudêncial consolidado desta corte da cidadania que estaria alinhado com o

acordão do recurso de apelação" (fl. 3.114).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão recorrida ou a submissão

do recurso à Turma julgadora, com o provimento do agravo em recurso especial.

O Ministério  Público  Federal,  em parecer  do  Subprocurador-Geral  da

República Paulo Queiroz, opinou pelo não conhecimento do agravo regimental ou

pelo parcial provimento do recurso especial (fls. 3.132-3.170).
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VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ

(RELATOR):

Em  que  pesem  os  argumentos  externados  pelo  insurgente,  a  decisão

impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

No caso, o recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem, em

razão do óbice dos enunciados sumulares n. 7 e 83 do STJ.

Na petição de agravo em recurso especial,  o agravante refutou apenas

genericamente  a  necessidade  de  reexame de  provas  para  a  análise  da  demanda

e deixou de rebater adequadamente a incidência da Súmula n. 83 do STJ, tal como

registrou o Presidente desta Corte Superior. Confira-se (fls. 2.271-2.272):

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu  o  Recurso  Especial,  considerando:  Súmula  7/STJ e
Súmula 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente
os referidos fundamentos. 
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo
em Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente
todos os fundamentos da decisão recorrida". 
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante  impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na
origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:
[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,
a  impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e
pormenorizada,  não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou
relativas ao mérito da controvérsia,  sob pena de incidência,  por
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo
único,  I,  ambos  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, não conheço do Agravo em Recurso Especial.

Na  hipótese,  a  Corte  de  origem  amparou o  acórdão  combatido  no

entendimento  firmado  no  AgRg  no  REsp  n.  1.670.055/SP,  relator  Ministro

Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  18/5/2021 (desnecessidade  de

transcrição integral das interceptações telefônicas), no AgRg nos EDcl nos EDcl

no AREsp n.  2.027.073/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
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21/6/2022 (a  prolação  de  sentença  torna  superada  a  alegação  de  inépcia  da

denúncia) e no HC n.  653.515/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma,  DJe  de  1º/2/2022 (as  irregularidades  constantes  da  cadeia  de  custódia

devem  ser  sopesadas  pelo  magistrado  com  todos  os  elementos  produzidos  na

instrução, a fim de aferir se a prova é confiável).

Em  seu  agravo  em  recurso  especial,  a  parte  não  demonstrou,

especificamente, que o descompasso entre o entendimento desta Corte Superior e a

conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de  origem ou  o distinguishing usado  para

justificar que os precedentes citados no decisum recorrido seriam inaplicáveis à

hipótese dos autos, a fim de afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ. Nesse

sentido:

[...]
1.  Não  houve  adequada  impugnação  ao  fundamento  do  juízo
negativo  de  admissibilidade  que  aplicou  a  Súmula  nº  83  desta
Corte,  cuja  impugnação  pressupõe  a  demonstração  através  de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no
mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria
distinto  daqueles  veiculados  nos  precedentes  através  de
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.849.364/RS,  Rel.  Ministro Mauro
Campbell Marques, 2ª T., DJe de 3/9/2021)

Conforme acima registrado, é ônus do agravante a impugnação de todos

os fundamentos da decisão que inadmitiu  o recurso especial,  em obediência  ao

princípio da dialeticidade que norteia os recursos, sob pena de não conhecimento

do agravo. 

Assim, não comporta reparos a decisão proferida que aplicou, na espécie,

a Súmula n. 182 desta Corte Superior, segundo a qual "É inviável o agravo do art.

1.021,  §  1º,  do  novo  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  todos  os

fundamentos da decisão agravada".

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0064954-9 AREsp 2.867.643 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024200133676  00310040720218130188  0188200007568  0188210031004  
10188210031004001  10188210031004002  10188210031004003  
10188210031004004  188200007568  188210031004  24200133676  
310040720218130188

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLOVIS CLEBER FELIX HIGINO 
ADVOGADO : JOSÉ JONAI GOMES DE LEMOS  - MG095331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLOVIS CLEBER FELIX HIGINO 
ADVOGADO : JOSÉ JONAI GOMES DE LEMOS  - MG095331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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